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PARTE D

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Anúncio n.º 149/2013

Processo n.º 868/03.9TBABT -I — Prestação de Contas 
(Liquidatário)N/Referência: 2765647

Requerente: Ding Dong Baby Und Kindermoden Ehrenfried Mau
Falido: Vital da Graça Santos Bica e outro(s)
A Dr.ª Leonor Augusta Gago da Câmara Moreira Machado, Juiz de 

Direito deste Tribunal, faz saber que são os credores e o falido Vital da 
Graça Santos Bica, casado, NIF — 141628979, Endereço: Rua Nossa 
Senhora da Conceição, 40, Abrantes, 2200 -392 Abrantes, notificados para 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do C.P.E.R.E.F.).

27 -11 -2012. — A Juíza de Direito, Leonor Augusta Gago da Câmara Mo-
reira Machado. — O Oficial de Justiça, Paula Cristina Ribeiro da Costa Reis.

306559213 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 5295/2013

Licenciada Maria do Sameiro Faria da Silva Torres — procuradora-
-geral adjunta a exercer funções no Tribunal Central Administrativo 
Norte, cessa funções por efeitos de aposentação/jubilação.

11 de abril de 2013. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Repú-
blica, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

206891005 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Aviso n.º 5322/2013
Por meu despacho de 25 de fevereiro de 2013, foi, na sequência de 

procedimento concursal, autorizada a celebração do contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, em período experimental, 
com Ana Paula Matos das Neves, para a categoria de Assistente Técnico, 
do mapa de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, com 
inicio em 6 de março de 2013, auferindo o vencimento correspondente 
à 1.ª posição e nível 5 da tabela Remuneratória Única.

28 de fevereiro de 2013. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

206892026 

 Aviso n.º 5323/2013
Por meu despacho de 12 de março de 2013, foi, na sequência de pro-

cedimento concursal, autorizada a celebração do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em período experimental, 
com Maria de Lurdes Cardoso, para a categoria de Assistente Operacio-
nal, do mapa de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, 
com inicio em 26 de março de 2013, auferindo o vencimento correspon-
dente à 1.ª posição e nível 1 da tabela Remuneratória Única.

22 de março de 2013. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

206892156 

 Aviso n.º 5324/2013

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra Carreira/Categoria de Assistente 
Técnico.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 60.º da lei do Orçamento do 
Estado para 2013, aprovado pela Lei n.º 66 B/2012, de 31 de dezembro, 
a Escola Superior de Enfermagem de Coimbra pode proceder a con-
tratações, independentemente do tipo de vínculo jurídico que venha a 
estabelecer -se. Nestes termos torna -se público que por meu despacho de 
06 de março de 2013, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 

na carreira/categoria de Assistente Técnico, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, pelo período 
de 1 ano, eventualmente renovável, tendo em vista o preenchimento do 
posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior de Enferma-
gem de Coimbra.

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), 
de 27 de fevereiro, com as alterações dadas pela Declaração de Retifi-
cação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 34/2010, 
de 2 de setembro, pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezem-
bro; Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3 B/2010, 
de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010 de 17 de novembro, pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66/2012, de 31 de 
dezembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril.

2 — Para efeitos do estipulado no n.1.º do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no próprio organismo para a área específica de conta-
bilidade, encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à ECCRC, prevista na referida Portaria.

3 — Para cumprimento do estipulado no n.º 7 do artigo 33.º -A da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de dezembro (artigo aditado por força do artigo 38.º 
n.º 2, da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, não foi efetuada con-
sulta prévia à entidade centralizada para constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC), uma vez que não foi ainda publicitado qualquer 
procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

4 — Número de posto de trabalho: 1
5 — Local de Trabalho: Escola Superior de Enfermagem de Coimbra 

(ESEnfC)
6 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 

um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Técnico, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, a termo re-
solutivo certo.

7 — Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e aprovei-
tamento de atos, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, poderão ser recrutados trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação de emprego público previamente estabelecida, respeitadas 
as prioridades legais da situação jurídico -funcional dos candidatos.
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8 — Caracterização do posto de trabalho: um posto de trabalho na 
categoria e carreira geral de Assistente Técnico às quais corresponde 
funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 
com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio 
de complexidade, nomeadamente específicas do Serviço de Contabili-
dade da ESEnfC.

9 — Posicionamento remuneratório: A remuneração é a correspon-
dente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório da tabela 
remuneratória única da carreira/categoria de Assistente Técnico, nos 
termos do disposto na Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Poderá candidatar -se ao presente procedimento concursal 

quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, os requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 

A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação, a saber:
10.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados 

pela Constituição, lei especial ou convenção internacional;
10.1.2 — Ter 18 anos de idade completos;
10.1.3 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
10.1.4 — Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
10.1.5 — Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.
11 — Nível habilitacional exigido, Funções e Perfil pretendido:
11.1 — Nível habilitacional: Grau 2 de complexidade funcional, 

12.º ano de escolaridade, não sendo permitida a substituição ao nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

11.2 — Funções e Perfil pretendido:Exercício de funções de natureza 
executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas 
bem definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, 
adequadas às necessidades dos serviços da ESENFC na área adminis-
trativa, designadamente nos serviços financeiros, contabilidade pública, 
aprovisionamento, e tesouraria, incluindo a utilização de conhecimen-
tos informático na ótica do utilizador, e a utilização de plataformas 
informáticas no âmbito da contabilidade pública, aprovisionamento e 
tesouraria.

12 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

13 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, sob pena de exclusão, mediante apresentação do 
formulário de candidatura ao procedimento concursal, devidamente iden-
tificado, datado e assinado, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, da 
Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra disponível na página online 
da ESEnfC, no endereço http://www.esenfc.pt/Serviços/RecursosHu-
manos/Documentação, e no Departamento de Recursos Humanos da 
ESEnfC, sito na Avenida Bissaya Barreto, em Coimbra. A apresentação 
da candidatura pode ser efetuada por correio, sob registo e com aviso 
de receção, para a morada do Serviço de Recursos Humanos da Escola 
Superior de Enfermagem de Coimbra, Av. Bissaya Barreto, Apartado 
7001, 3046 -851 Coimbra, ou pessoalmente naquela morada  -das 09h00 
às 12:30 h e das 14:00 h às 17h30  -até ao termo do prazo fixado.

14 — Documentos a entregar: O formulário de candidatura deverá 
ser sempre acompanhado, dos seguintes documentos:

14.1 — Fotocópia dos documentos de identificação (Bilhete de Iden-
tidade, Número de Identificação Fiscal e Número da Segurança Social 
ou Cartão de Cidadão);

14.2 — Curriculum Vitae, detalhado, datado e assinado, do qual 
devem constar, designadamente, as funções que exercem, bem como 
as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos de duração e 
atividades relevantes, assim como a formação profissional detida, com 
indicação das ações de formação finalizadas (cursos, estágios, encontros, 
simpósios, especializações e seminários, indicando a respetiva duração 
e datas de realização);

14.3 — Fotocópia do certificado de habilitações académicas;
14.4 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações 

profissionais (formação profissional) constantes do curriculum vitae;
14.5 — Outros documentos comprovativos dos elementos que os 

candidatos considerem relevantes para a apreciação do mérito e que 
tenham mencionado no formulário da candidatura

14.6 — Para os candidatos que sejam titulares de uma relação jurídica 
de emprego público o formulário deverá ainda ser obrigatoriamente 
acompanhado de declaração, devidamente atualizada, emitida pelo 
serviço ou organismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, 
a existência e natureza do vínculo, a categoria, posição e nível remune-

ratório, com a indicação da data da produção de efeitos, e o correspon-
dente montante pecuniário, a descrição do posto de trabalho ocupado, a 
antiguidade na categoria, na carreira e no exercício de funções públicas 
e as avaliações de desempenho obtidas nos últimos três anos;

14.7 — Nos termos do disposto no artigo 28.º n.º 9 a) e b) 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145/2011 de 6 de abri, a não apresentação dos documentos 
comprovativos da reunião dos requisitos legalmente exigidos deter-
mina a exclusão do candidato do procedimento quando a falta desses 
documentos impossibilite a sua admissão ou a avaliação (alínea a) e a 
impossibilidade de constituição da relação jurídica de emprego público, 
nos restantes casos (alínea b).

14.8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se refere o ponto 10.1 do 
presente aviso, desde que declarem sob compromisso de honra, no 
próprio formulário de candidatura;

15 — Métodos de seleção e critérios: O presente recrutamento tem 
caráter urgente, em razão da natureza das necessidades a suprir. Deste 
modo, utilizando a competência conferida pelo n.º 4.º do artigo 53.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 fevereiro, na sua atual redação e dos n.os 1, 2 
e 4 do artigo 6.º da Portaria n.º 83  A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o método de 
seleção obrigatório a utilizar será a Avaliação Curricular (AC) comple-
mentado com o método de seleção facultativo a Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS). Tendo em conta a celeridade necessária em razão 
da urgência deste recrutamento, os referidos métodos de seleção serão 
utilizados de forma faseada, conforme o disposto no artigo 8.º da re-
ferida Portaria.

15.1 — Assim, o método de seleção Avaliação Curricular (AC) será 
aplicado a todos os candidatos admitidos ao procedimento, sendo a 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS), aplicada unicamente aos can-
didatos admitidos na Avaliação Curricular (AC). Estes candidatos serão 
convocados por tranches sucessivas de cinco candidatos, por ordem 
decrescente de classificação, e respeitando as prioridades legais da 
respetiva situação jurídico  -funcional.

15.1.1 — Avaliação curricular: A avaliação curricular (AC) visa 
analisar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 
académica ou profissional, percurso profissional, relevância da expe-
riência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas, 
outras atividades e terá uma ponderação de 70 % na fórmula de clas-
sificação final. A avaliação curricular dos candidatos, bem como cada 
fator nele considerado, serão expressos numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da aplicação da seguinte fórmula:

AC = 40 % x HA + 10 % x FP + 40 % x EP + 10 % x OA

em que:
AC — Avaliação curricular
HA — Habilitações académicas
FP — Formação profissional
EP — Experiência profissional
OA — Outras atividades

15.1.2 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática a experiência profissional e aspetos 
comportais evidenciados durante a interação entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. A Entrevista Profis-
sional de Seleção (EPS) terá uma ponderação de 30 % na fórmula de 
classificação final e os resultados serão expressos numa escala de 0 a 
20 valores, obtidos através do cálculo da média aritmética simples da 
classificação obtida nos parâmetros a avaliar. A entrevista será avaliada 
segundo os níveis classificativos de “Elevado”, “Bom”, “Suficiente”, 
“Reduzido” e “Insuficiente”, aos quais correspondem, respetivamente, 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

15.1.3 — A ordenação final dos candidatos será expressa de 0 a 20 
valores, como resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções obtidas em cada método de seleção, expressa através da seguinte 
fórmula:

CF = 70 % x AC + 30 % x EPS

em que:
CF — Classificação Final
AC — Avaliação curricular
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

16 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
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n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145  A/2011, de 6 de abril.

17 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — Notificação dos candidatos: De acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

23 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é  lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

24 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
afixada nas instalações da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, 
disponibilizada na sua página eletrónica e publicada na 2.ª série do 
Diário da República.

25 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supra mencionado.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, enquanto entidade empre-
gadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidade 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de descriminação.

27 — Composição do júri: 
Presidente — Maria Isabel Simões da Silva, técnica superior da Escola 

Superior de Enfermagem de Coimbra;
Vogais Efetivos:
Sandra Maria Coutinho Leitão Mata, técnica superior da Escola Su-

perior de Enfermagem de Coimbra;
Isabel Maria Primo dos Santos, técnica superior da Escola Superior 

de Enfermagem de Coimbra;

Vogais suplentes:
Mário Jorge Pires dos Santos, Assistente Técnico da Escola Superior 

de Enfermagem de Coimbra;
António Pedro Bento Antunes, Assistente Técnico da Escola Superior 

de Enfermagem de Coimbra

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

28 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 
1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extrato 
na página eletrónica da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, 

e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da publicação no 
Diário da República, num jornal de expansão nacional.

8 de abril de 2013. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva da 
Silva Costa Bento.

206891913 

 Aviso n.º 5325/2013

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra Carreira/Categoria de Técnico Su-
perior.
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 60.º da lei do Orçamento do 

Estado para 2013, aprovado pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
a Escola Superior de Enfermagem de Coimbra pode proceder a con-
tratações, independentemente do tipo de vínculo jurídico que venha a 
estabelecer -se. Nestes termos torna -se público que por meu despacho de 
06 de março de 2013, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 
na carreira/categoria de Técnico Superior, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, pelo período 
de 6 meses, eventualmente renovável, tendo em vista o preenchimento 
do posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de Coimbra.

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008 (LVCR), 
de 27 de fevereiro, com as alterações dadas pela Declaração de Retifi-
cação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 34/2010, 
de 2 de setembro, pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezem-
bro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010 de 17 de novembro, pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66/2012, de 31 de 
dezembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas reservas 
de recrutamento no próprio organismo, encontrando -se temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista na 
referida Portaria.

3 — Para cumprimento do estipulado no n.º 7 do artigo 33.º -A da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de dezembro (artigo aditado por força do artigo 38.º 
n.º 2, da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, não foi efetuada con-
sulta prévia à entidade centralizada para constituição de reservas de 
recrutamento (ECCRC), uma vez que não tendo ainda sido publici-
tado qualquer procedimento concursal para constituição de reserva de 
recrutamento, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da 
referida consulta.

4 — Número de posto de trabalho: 1
5 — Local de Trabalho: Escola Superior de Enfermagem de Coimbra 

(ESEnfC)
6 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 

um posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, a termo re-
solutivo certo.

7 — Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e aprovei-
tamento de atos, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, poderão ser recrutados trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação de emprego público previamente estabelecida, respeitadas 
as prioridades legais da situação jurídico -funcional dos candidatos.

8 — Caracterização do posto de trabalho: um posto de trabalho na 
carreira/categoria de Técnico Superior ao qual corresponde o grau de 
complexidade 3, descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da 
LVCR, para o Gabinete de Apoio aos Projetos da ESEnfC.

9 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado no 
n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o posicio-
namento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria é objeto de negociação após o termo do procedimento 
concursal, com os limites estabelecidos pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66/2012, 
de 31 de dezembro.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Poderá candidatar -se ao presente procedimento concur-

sal quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 




